PARECER Nº 3256 , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1083, DE 2003, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1096/2003

          De autoria do nobre Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o Projeto de lei n° 1083, de 2003, proíbe o cultivo, a manipulação, a importação, a industrialização e a comercialização de organismos geneticamente modificados – OGMs, destinados à produção agropecuária para alimentação humana e animal no Estado, exceto para fins de pesquisa científica. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Por se tratar de matéria correlata, o Projeto de Lei nº 1096, de 2003, de autoria da nobre Deputada Beth Sahão, que igualmente correu pauta sem ter recebido qualquer emenda, foi anexado ao projeto acima referenciado, quando de sua análise pela Comissão de Constituição e Justiça.

Examinando as matérias quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação de ambos os projetos. 

Na seqüência do processo legislativo, foram encaminhados à Comissão de Agricultura e Pecuária, que não se manifestou dentro do prazo regimental. 

Por força do disposto no artigo 61, da XII Consolidação do Regimento Interno, o ilustre senhor Presidente desta Casa designou-nos Relator Especial para exarar parecer em substituição àquela Comissão.

Em o fazendo, verificamos que as proposituras têm como objeto os alimentos transgênicos, assunto este bastante polêmico e que gerou profundas discussões em nível nacional, culminando, recentemente, com a promulgação da 

Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados – OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestrutura a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança – PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

Tendo em vista que os projetos em apreço contrariam o disposto no diploma legal acima mencionado, e considerando as argumentações apresentadas pelo Deputado Edson Gomes, em sua manifestação de fls. 21/23, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei 1083, de 2003, bem como do Projeto de Lei nº 1096, de 2003.

                                                    a) João Caramez – Relator Especial

